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A  jurisprudência  dominante  não  considera  o  simples
pagamento indevido como único requisito para que haja a
devolução em dobro da quantia paga, exigindo a absoluta
má-fé daquele que se beneficiou com enriquecimento sem
causa.
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O pedido constante na exordial encontra respaldo na norma
disposta  de direito  privado,  que prevê a  responsabilidade
civil,  consubstanciada  no  dever  de  indenizar  danos
causados  a  terceiros,  decorrente  de  conduta  ilícita,  em
virtude de caracterizar violação da ordem legal com ofensa
ao  direito  alheio  e  lesão  ao  respectivo  titular,  conforme
dispõe o artigo 927 do Código Civil

A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada  com
prudência, segundo o princípio da razoabilidade e de acordo
com os critérios apontados pela doutrina e jurisprudência, a
fim de que não se converta em fonte de enriquecimento.
Considerando que ao quantificá-lo, o magistrado fixou-o de
forma equânime, desnecessária é a intervenção da Corte
revisora no sentido de reduzi-lo.

Tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  na  linha  dos
precedentes do Egrégio Superior Tribunal de Justiça e desta
Corte de Justiça, deve ser adotada a aplicação do art. 405
do Código Civil  e Súmula 362 do STJ e fixada a data da
citação e data do arbitramento da indenização como termos
iniciais da  contagem  dos  juros  moratórios  e  da  correção
monetária, respectivamente. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO PARCIAL AO APELO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por Bompreço
Supermercados do Nordeste Ltda contra a sentença proferida pelo Juízo da
Vara Única da Comarca de Aroeiras que, nos autos da Ação de Declaratória de
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais proposta por Miriam
Pereira  da Silva,  julgou  parcialmente procedente  o pedido para  declarar  a
inexistência de débito no valor de R$ 423,16 (quatrocentos e vinte e três reais e
dezesseis centavos), bem como condenar o promovido ao pagamento de R$
3.000,00 (três mil  reais)  a título  de indenização por danos morais,  além de
determinar o ressarcimento, em dobro, das parcelas indevidamente pagas pela
autora, com a incidência de juros de mora e correção monetária a partir  da
citação.

 Condenou,  ainda,  o  promovido  ao  pagamento  das  custas
processuais e honorários advocatícios, estes no montante de 15 % (quinze por
cento) sobre o valor da condenação.

Em  suas  razões,  alega a  apelante,  preliminarmente,  a  sua
ilegitimidade  passiva,  imputando  ao  Hipercard  Sociedade  de  Crédito,
Financiamento e Investimento S/A a culpa pela não suspensão das parcelas do
cartão de crédito, revelando ter informado à administradora o cancelamento da
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compra.  No  mérito,  aduz  que  agiu  em  estrita  conformidade  com  os
mandamentos legais,  cancelamento  imediatamente  a  compra realizada pela
autora,  tendo a  administradora de cartão de crédito  efetuado as cobranças
indevidas das parcelas. Afirma que nos autos não consta prova que revele
prejuízo  moral  sofrido  pelo  apelado,  pugnando,  subsidiariamente,   pela
minoração do quantum indenizatório aplicado na sentença.

Pugna,  por  fim,  pela incidência de juros moratórios e correção
monetária a partir da data do arbitramento da indenização, além da redução do
valor fixado aos honorários advocatícios. 

Devidamente  intimada,  a  parte  adversa apresentou  suas
contrarrazões  às fls.  187/194 dos  autos,  pugnando  pela  manutenção  da
decisão.

A Procuradoria  de Justiça opinou pela rejeição da preliminar  e
prosseguimento  da  irresignação  recursal,  sem  manifestação  de  mérito,
porquanto  ausente  interesse  público  que  torne  necessária  a  intervenção
Ministerial. (fls. 200/203).

 VOTO

Inicialmente,  esclareço  que  a  matéria  alegada  em  sede  de
preliminar  será  enfrentada  dentre  as  razões  meritória  do  recurso,  ante  a
similitude  dos  fundamentos  abordados  pelo  apelante  e  o  cotejo  fático  dos
autos.

No  caso  em  exame,  busca-se  o  reconhecimento  da
responsabilidade  do  réu,  ora  apelante,  pela  cobrança  indevida de  valores
advindos  de  uma  compra  realizada  em  seu  estabelecimento  e  cancelada
parcialmente, sem, contudo, ter sido suspensa a exigência na fatura de cartão
de crédito,  fato  que teria  ocasionado abalo  material  e moral  à promovente,
passível de indenização.

Reconhecida  parcialmente a  pretensão  autoral  em  sede  de
sentença, irresignado, aduz o recorrente que não poderia ser responsabilizado
pela exigência dos valores indicados na fatura de cartão de crédito, ressaltando
que teria comunicado à administradora de cartões de crédito o cancelamento
da compra, imputando-a, inclusive toda a responsabilidade pelo ilícito causado,
alegando ser parte ilegítima para figurar no polo passivo da contenda.

Essa  prática  não  há  de  ser  acolhida.  O  dano  postulado  pela
autora/apelada decorre de ato originário da empresa apelante, na medida em
que  não  demonstrou  ter  informado  à  operadora  de  cartão  de  crédito  o
cancelamento parcial da compra realizada, mesmo após ter  sido cientificado
pelo consumidor da evidente discrepância.

Com efeito, da forma como posta a matéria nos autos, é notório
tratar de relação de consumo e, neste contexto,  deve ser analisada à luz do
Código de Defesa do Consumidor.
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As  assertivas  do  apelante  não  passaram  de  alegações,  pois
deixou  de  apresentar  documentos  capazes  a  desfazer  a  conclusão  do
magistrado, em especial, de que a responsabilidade por todo esse ocorrido não
partiu da empresa, mas sim da operadora de cartão de crédito.

Consta dos autos  que, em 31 de março de 2011, a promovente
efetuou  uma  compra  no  estabelecimento  da  apelante  de  um  fogão  e  um
refrigerador, pelos valores de R$ 423,16 (quatrocentos e vinte e três reais e
dezesseis centavos) e R$ 931,62 (novecentos e trinta e um reais e sessenta e
dois centavos), respectivamente, parcelados em 12 (doze) prestações mensais,
sem a adição de juros.

Acontece  que,  em 28  de  abril  do  mesmo ano,  a  consumidora
cancelou a compra do fogão, tendo sido prontamente atendida pela apelante.
Entretanto, verifica-se que a empresa não comunicou à operadora de cartão de
crédito o cancelamento parcial, acarretando na indevida cobrança do débito à
autora.

Da análise do acervo probatório acostado aos autos, verifica-se
que  a plena ciência da apelante quanto ao cancelamento parcial da compra,
inclusive com menção aos valores que deveriam ser suspensos da cobrança
do cartão de crédito (fls. 11/12).

Por outro lado, apesar de repisado inúmeras vezes pela apelante,
não consta qualquer documento comprobatório da comunicação à operadora
de cartões do cancelamento parcial,  afastando a sua pretensão de imputar
àquela  toda a  responsabilidade pelo  ilícito  cometido,  na  contramão do que
determina o art. 333, II do CPC.

Nesse sentido, vale  destacar que a promovente demonstrou por
meio  das  faturas  anexadas  às  fls.  13/18;  30/33  a  cobrança  dos  valores
integrais, devendo haver a restituição dos valores nos moldes encartados na
sentença.

Quanto à repetição de indébito, estatui o CDC:

Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer
tipo de constrangimento ou ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia indevida
tem direito à repetição do indébito, por valor igual ao dobro
do que pagou em excesso, acrescido de correção monetária
e juros legais, salvo hipótese de engano justificável.

É bem verdade que a jurisprudência dominante não considera o
simples pagamento indevido como único requisito para que haja a devolução
em  dobro  da  quantia  paga,  exigindo  a  absoluta  má-fé  daquele  que  se
beneficiou com enriquecimento sem causa.
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O promovido  até o presente  momento alega que  comunicou  à
operadora de cartão de crédito  o cancelamento parcial  da compra sem ter,
contudo,  juntado  um  único  documento  aos  autos  que  comprovasse  tal
assertiva.

Assim, observa-se  que não há qualquer critério de razoabilidade
nas afirmações levantadas, não trazendo aos autos elementos que pudessem
afastar tal situação, demonstrando que há indícios de má-fé no caso.

Os julgados abaixo reforçam o entendimento:

CÍVEL.  RECURSO  INOMINADO.  INDENIZATÓRIA.
CARTÃO  DE  CRÉDITO.  COMPRA  CANCELADA.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  QUE  CONTINUOU
COBRANDO AS PARCELAS. CIÊNCIA AO RECORRENTE
DA  SITUAÇÃO.  COBRANÇA  INDEVIDA.  VALOR  NÃO
ESTORNADO. FALHA NA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS.
RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  DANO  MORAL  IN  RE  IPSA.  VALOR
ARBITRADO  QUE  NÃO  COMPORTA  MINORAÇÃO.
SENTENÇA  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.  APLICAÇÃO  DO  ART.  46  DA  LEI
9.099/95. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.1

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CARTÃO DE CRÉDITO. ERRO NA OPERAÇÃO. COMPRA
CANCELADA.  LANÇAMENTO  EM  DUPLICIDADE  DE
VALOR.  RESTITUIÇÃO  EM  DOBRO  QUE  SE  IMPÕE.
FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS
CONFIGURADOS.  QUANTUM  MANTIDO.  INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA 362 DO STJ QUANTO À INCIDÊNCIA DOS
JUROS E DA CORREÇÃO MONETÁRIA. […]2

Por todo o exposto, não pairam dúvidas sobre a necessidade da
aplicação do Parágrafo Único do art. 42 do CDC.

No mesmo sentido, uma vez esclarecidos esses pontos,  anoto
que o pedido constante na exordial encontra respaldo na norma disposta de
direito privado, que prevê a responsabilidade civil, consubstanciada no dever
de indenizar  danos causados a  terceiros,  decorrente  de conduta  ilícita,  em
virtude de caracterizar violação da ordem legal com ofensa ao direito alheio e
lesão ao respectivo titular, conforme dispõe o artigo 927 do Código Civil, verbis:

Art.  927.  Aquele  que,  por  ato  ilícito  (arts.  186  e  187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

1 Processo: RI 001416759201481600180 PR 0014167-59.2014.8.16.0018/0 (Acórdão) Relator(a): Manuela TallÃ£o
Benke; Julgamento: 29/06/2015 Órgão Julgador: 2ª Turma Recursal; Publicação: 29/06/2015.

2 Processo:  71003642998  RS;  Relator(a):Adriana  da  Silva  Ribeiro  Julgamento:  30/08/2012;  Órgão  Julgador:
Terceira Turma Recursal Cível Publicação: Diário da Justiça do dia 03/09/2012.
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Art.  186.  Aquele que,  por ação ou omissão voluntária,
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano
a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato
ilícito.

Conforme bem explanado na sentença, afere-se a ocorrência de
eventual conduta ilícita, capaz de ensejar danos morais, os quais são advindos
das lesões sofridas pela pessoa em certos aspectos da sua personalidade, em
razão  de  investidas  injustas  de  outrem.  São  aqueles  que  atingem  a  sua
moralidade e  a  sua  afetividade,  causando-lhes  constrangimentos,  vexames,
dores, enfim, sentimentos e sensações negativas, atingindo, pois, as esferas
íntima e valorativa do lesado.

Logo, demonstrada a conduta da apelante, que, como já dito, sem
as  devidas  cautelas,  omitiu-se  quanto à cobrança  dos valores  cancelados,
surge o seu dever de indenizar a vítima pelos danos causados.

A propósito, trago à colação os seguintes arestos  desta Egrégia
Corte de Justiça:

QUESTÃO  PRÉVIA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA DO  SUPERMERCADO
E  DA  ADMINISTRADORA  DO  CARTÃO  DE  CRÉDITO
OFERECIDO  PARA  COMPRAS  NA  REDE.  TEORIA  DA
APARÊNCIA.   PLELIMINAR REJEITADA.  -  Nos casos  de
defeito  do  serviço,  aplica-se  o  entendimento  de  que  a
responsabilidade  se  estende  a  todos  aqueles  que
contribuírem  na  colocação  de  referida  prestação  ao
consumidor,  de modo que toda a cadeia é solidariamente
responsável  pela  garantia  do  serviço.  APELAÇÃO.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  RELAÇÃO  DE  CONSUMO.
AQUISIÇÃO  DE  BEM  COM  DEFEITO.  CANCELAMENTO
DA COMPRA. PARCELA INDEVIDAMENTE COBRADA NAS
FATURAS  DO  CARTÃO  DE  CRÉDITO.  APLICAÇÃO  DO
CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR.   DANOS
MORAIS.  CONFIGURAÇÃO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO.  EXCLUSÃO  DA  INDENIZAÇÃO
EXTRAPATRIMONIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  PEDIDO  DE
REDUÇÃO  DO  QUANTUM   INDENIZATÓRIO.  FIXAÇÃO
RAZOÁVEL.  CORREÇÃO MONETÁRIA.  TERMO INICIAL.
DATA DA PUBLICAÇÃO DO ARBITRAMENTO DEFINITIVO.
JUROS DE MORA.  INCIDÊNCIA A PARTIR DA CITAÇÃO
FACE  À  RELAÇÃO  CONTRATUAL.  PROVIMENTO
PARCIAL DA SÚPLICA APELATÓRIA. - O estabelecimento
apelante se enquadra dentre os que fazem parte da cadeia
de  responsabilidade  pelo  serviço  de  crédito  oferecido,  de
maneira  que,  na hipótese,  o regime adotado se funda na
teoria  do  risco  profissional.  -  Segundo  o  entendimento
jurisprudencial, a inscrição indevida do nome do consumidor
em órgão de restrição ao crédito caracteriza,  por si  só,  o
dano  moral,  cuja  ocorrência  prescinde  de  comprovação,
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uma vez que decorre do próprio fato, operando-se in re ipsa.
- Configurados os elementos da responsabilidade civil, quais
sejam: conduta do agente, dano causado à vítima e nexo
causal,  surge  a  obrigação  de  indenizar  o  lesado,  pelos
danos morais sofridos. - O valor da indenização por danos
morais não deve sofrer modificação quando arbitrado com
razoabilidade  pelo  juiz  a  quo.  -  “Segundo  entendimento
pacífico do Superior Tribunal de Justiça, somente é possível
a modificação da indenização por danos morais se o valor
arbitrado  for  manifestamente  irrisório  ou  exorbitante,  de
modo  a  causar  enriquecimento  sem  causa  e  vulnerar  os
princípios  da razoabilidade  e  da proporcionalidade,  o  que
não ocorre no presente caso.”  (REsp 1148395 /  SP,  Rel.:
Ministro  CASTRO  MEIRA,  Segunda  Turma,  D.J.:
17/08/2010).  -  O termo inicial  da  correção monetária,  nas
indenizações  por  dano  moral,  é  a  data  do  arbitramento
definitivo,  pois  presumem-se atualizadas até tal  data,  nos
termos da Súmula 362 do STJ.3

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE
INDÉBITO  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
COMPRA  E  VENDA  À  DISTÂNCIA.  COBRANÇA  EM
DUPLICIDADE.  DESCONTO  INDEVIDO  REALIZADO.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS.  NEGATIVAÇÃO  INDEVIDA.
PROCEDÊNCIA  DOS  PEDIDOS.  APELAÇÃO  CÍVEL.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA.  INTELIGÊNCIA  DO
PARÁGRAFO  ÚNICO  DO  ART.  7°  DO  CDC.
SOLIDARIEDADE DOS PARTICIPANTES DA RELAÇÃO DE
CONSUMO. REJEIÇÃO. 0 parágrafo único do art. 7° da Lei
n.  8.078/90 estabelece responsabilidade solidária  dos que
participam da relação de consumo e venham a causar danos
ao  consumidor.  MÉRITO.  EXCLUDENTE  DE  ILICITUDE.
CULPA  EXCLUSIVA  DA  FINANCEIRA  PARCEIRA  DA
FORNECEDORA.  IMPOSSIBILIDADE.  COBRANÇA
INDEVIDA  REALIZADA.  RESTITUIÇÃO  DO  INDÉBITO.
INTELIGÊNCIA DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 42 DO
CDC.  ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  ATO  ILÍCITO.
CONDUTA ADOTADA SERVIÇO DEFEITUOSO PRESTADO
AO  CONSUMIDOR.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.
INTELIGÊNCIA DOS  ART.  6,  INCISO  VI  E  14  DO  CDC.
OBRIGAÇÃO  DE  INDENIZAR.  MÁ  PRESTAÇÃO  DO
SERVIÇO.  TRANSTORNOS  QUE  TRANSCENDEM  0
MERO  DISSABOR  DO  COTIDIANO.  DEVER  DE
RESSARCIMENTO.  DANO  MORAL.  PEDIDO
ALTERNATIVO  DE  REDUÇÃO  DO  QUANTUM.  VALOR
FIXADO  PELO  MAGISTRADO  DE  ACORDO  COM  OS
ITÉRIOS  DE  RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDE.
SENTENÇA  IRRETOCÁVEL.  DESPROVIMENTO  DO
APELO. Na forma do art.14 do CDC, a responsabilidade da

3 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00044971620128150011, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 21-10-2014)
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prestadora  de  serviços  é  objetiva,  bastando  para  sua
configuração a prova da conduta, do dano e do nexo causal
entre ambos.  Art.  42.  (…) Parágrafo único.  O consumidor
cobrado  em  quantia  indevida  tem  direito  à  repetição  do
indébito, por valor igual ao dobro do que pagou em excesso,
acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,  salvo
hipótese  de  engano  justificável.  Com  efeito,  é  dever  do
fornecedor no contrato de compra e venda à distância o zelo
e  cuidado  que  deve  nortear  as  suas  relações  com  os
consumidores,  evitando  assim  o  sofrimento  físico  e
psicológico de quem paga por um produto, é cobrado
duas e, como se não bastasse, tem seu nome incluído no rol
dos  maus pagadores,  atraindo a incidência do Código de
Defesa do Consumidor  — CDC, fixando-se a indenização
com base nos prejuízos sofridos e na dor experimentada.
Comprovados  a  conduta,  o  dano  e  o  nexo  causal
ensejadores  de  responsabilidade  civil  objetiva  e  não
havendo culpa exclusiva dos consumidores ou de terceiros,
presente  o  dever  de  indenizar.  Não  há  que  se  falar  em
redução do valor  arbitrado a titulo de danos morais,  se o
mesmo foi cominado de modo ponderado. 4

Assim, diante  da má prestação  de serviços, fato que ocasionou
ofensa aos direitos de personalidade da autora, lesão à sua honra e agressão à
sua dignidade, forçoso reconhecer que  a apelante agiu com culpa quanto à
ocorrência do evento danoso.

Analisando, agora, o pleito de redução do quantum indenizatório,
ao entender exorbitante, verifico que não assistir razão.

Para a fixação da verba indenizatória moral, os critérios utilizados
devem estar de acordo com a melhor orientação doutrinária e jurisprudencial
pertinente à matéria sub examine, porquanto incumbe ao magistrado arbitrar a
indenização,  observando as peculiaridades do caso concreto, bem como as
condições financeiras do agente e a situação da vítima, de modo que não se
torne fonte de enriquecimento, tampouco que seja inexpressivo a ponto de não
atender aos fins a que se propõe.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça decidiu:

“Na fixação da indenização por danos morais, recomendável
que  o  arbitramento  seja  feito  com  moderação,
proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico  dos  autores,  e,  ainda,  ao  porte  da  empresa
recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela
doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-
se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade
da vida e às peculiaridades de cada caso.”5

4 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00120100219540001, 2ª Câmara cível, Relator RICARDO VITAL
DE ALMEIDA , j. em 23-01-2013)

5 Resp 135.202-0-SP, 4ª T., Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 19-5-1998.
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Nesse contexto, visualizo que a sentença não merece reparo, eis
que o montante arbitrado não foi vultoso, dentro da razoabilidade que o caso
requer.  Assim,  por  entender  equânime  o  valor  arbitrado,  considero
desarrazoado o pleito de redução do  quantum indenizatório de R$  3.000,00
(três mil reais), o qual serve para amenizar o sofrimento da autora/apelada e
desestímulo ao réu/apelante, a fim de que o estabelecimento ofensor não torne
a praticar novos atos de tal natureza.

No  que  se  refere  à  condenação  em  honorários  advocatícios,
desmerece reparos a sentença objurgada.

O processo, indiscutivelmente, consumiu considerável tempo do
advogado, o que autoriza a fixação da verba no patamar de 15% (quinze por
cento)  sobre o valor  da condenação.  Isso,  longe de caracterizar  violação à
razoabilidade ou proporcionalidade, evidencia a tradução de uma remuneração
digna  a  um profissional  que conduziu  os  interesses  de seu constituinte  de
forma exemplar.

No  tocante  ao  termo  inicial  de  juros  moratórios  e  correção
monetária,  tratando-se  de  responsabilidade  contratual,  é  assente  na
jurisprudência a aplicação da citação como termo a quo dos juros moratórios,
com esteio no art. 405 do C.C, bem como a data do arbitramento como termo
inicial no que tange à correção monetária, nos termos da Súmula 362 do STJ.

Assim, por todas as razões expostas no voto, deve ser repudiada
a  questão da ilegitimidade passiva  e reformada a sentença apenas no  que
tange ao termo inicial  da correção monetária,  o  qual  deverá ser  a  data do
arbitramento da indenização. 

Ante  o  exposto,  DOU  PARCIAL PROVIMENTO  AO  APELO
apenas para fixar a data do arbitramento como termo inicial da contagem da
correção monetária, mantendo os demais termos do decisum.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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